
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.587 - MG (2010/0134375-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : PAULO CESÁR DE ALMEIDA 
AGRAVADO : JORGE BOSCO DIAS 
ADVOGADO : S/ REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE EXCLUI O LITISCONSORTE DA 
AÇÃO JUDICIAL. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que a 
decisão que exclui uma das partes do processo tem natureza interlocutória, e não 
de sentença, desafiando, portanto, o recurso de Agravo de Instrumento.
2. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.204.587 - MG (2010/0134375-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : PAULO CESÁR DE ALMEIDA 
AGRAVADO : JORGE BOSCO DIAS 
ADVOGADO : S/ REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):   

Cuida-se de Agravo Regimental contra decisão (fls. 270-273, e-STJ) que negou seguimento 

ao Recurso Especial. 

O agravante sustenta, em síntese, que:

Ressalte-se (...) que este Parquet federal não desconhece a firme 
posição dessa Corte Superior, no sentido de que, para definir o recurso cabível em 
hipótese de exclusão de litisconsorte, genericamente, em demandas que tramitam 
em rito comum, deve-se analisar o tipo de decisão que excluiu a parte da relação 
processual. 

Assim, tratando-se de decisão interlocutória, o recurso será o 
Agravo de Instrumento, contudo, se o reconhecimento da ilegitimidade da parte 
ocorre no momento da prolação da sentença, então, pertinente a Apelação (fl. 
281, e-STJ, grifos no original).

(...)
Em continuação, é inafastável a pertinência da Apelação contra 

este ato decisório, ou seja, embora o processo possa tramitar em face daqueles 
que não foram excluídos, a ação está finda com relação às pernas excluídas da 
demanda. Por conseguinte, encerrada a ação, o recurso cabível é o de apelação 
(fl. 284, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à apreciação do órgão colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.10.2010.

A irresignação não merece prosperar, pois constato, pela leitura do Agravo 

Regimental, que o agravante retorna a esta Corte com os mesmos temas apostos no seu 

Recurso Especial. 

Logo, a ausência de argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão 

ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na 

decisão, pelo que reafirmo o seu teor.

Conforme o decisum impugnado, observo que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 

de que a decisão que exclui uma das partes do processo tem natureza interlocutória, e não de 

sentença, desafiando, portanto, o recurso de Agravo, e não o de Apelação. 

Desse modo, não existe dúvida acerca do recurso cabível, razão pela qual não 

se admite a aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 

Sobre o tema, confiram-se os seguintes julgados desta Corte: 

 PROCESSUAL CIVIL – ATO QUE EXCLUI 
LITISCONSORTES DA RELAÇÃO PROCESSUAL – NATUREZA 
JURÍDICA DE DECISÃO INTERLOCUTÓRIA – RECURSO DE 
APELAÇÃO – NÃO-APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
– ERRO GROSSEIRO.
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1. De acordo com a jurisprudência do STJ, o recurso de 
apelação não é cabível em face de decisão que, antes da prolatação da 
sentença, reconhece a ilegitimidade de alguma das partes.

2. Conforme já sedimentado na jurisprudência desta Corte, a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal demanda, além da 
não-configuração da má-fé da parte, a existência de dúvida objetiva na 
doutrina e na jurisprudência, a ausência de erro grosseiro na interposição, 
e a observância do prazo do recurso adequado.

3. Diante da ausência de dúvida objetiva e do reconhecimento 
de erro grosseiro na espécie, mostra-se inviável a incidência do princípio da 
fungibilidade recursal na hipótese dos autos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1012086/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 16/09/2009, grifei)

EXECUÇÃO – EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – 
EXCLUSÃO DE UM DOS EXECUTADOS DA RELAÇÃO PROCESSUAL, 
SEM EXTINÇÃO DO PROCESSO – RECURSO CABÍVEL: AGRAVO – 
PRECEDENTES – SÚMULA 83/STJ.

1. É pacífico nesta Corte Superior que a decisão que exclui do 
processo um dos litisconsortes, prosseguindo-se a execução com relação 
aos demais co-executados, é recorrível por meio de agravo de instrumento, 
caracterizando-se erro grosseiro a interposição de apelação.

2. Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1132332/SP, Rel. Ministro  
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/04/2010, DJe 
05/05/2010; AgRg no REsp 771.253/PR, Rel. Ministro  Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 19/03/2009, DJe 14/04/2009; REsp 889082/RS, Rel. 
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 3.6.2008, DJe 6.8.2008; REsp 
1026021/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 17.4.2008, 
DJ 30.4.2008; REsp 801.347/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,  Primeira 
Turma, julgado em 21.3.2006, DJ 3.4.2006.

3. Agravo regimental a que se NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1236181/PR, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 13/09/2010, grifei)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DESAPROPRIAÇÃO. LITISCONSORTES 
REPRESENTADOS POR PROCURADORES DISTINTOS. EXCLUSÃO DE 
UM DELES DA LIDE. EXTINÇÃO DO LITISCONSÓRCIO. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 191 DO CPC.

I - Julgada extinta sem julgamento de mérito a lide com relação a 
um dos litisconsortes passivos, em razão de sua ilegitimidade no feito, no momento 
da publicação da decisão está desfeito o litisconsórcio, por não lhe assistir 
potencial interesse recursal.

II - Os litisconsortes que permaneceram na demanda são 
representados pelos mesmos advogados; assim sendo, a contagem dos prazos 
processuais será feita de forma singela, sem a aplicação do disposto no art. 191 
do CPC.
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III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 677.586/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/02/2006, DJ 13/03/2006, p. 202)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. RECURSO 
CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. EXCLUSÃO POR ILEGITIMIDADE. 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.

1. "(...) I - O ato pelo qual o juiz exclui litisconsorte tem natureza 
jurídica de decisão interlocutória, sujeita, portanto, a interposição do recurso de 
agravo. II - não se admite o princípio da fungibilidade recursal se inexistente 
dúvida objetiva na doutrina e na jurisprudência a respeito do cabimento do recurso 
na espécie. Inaplicável, ademais, referido princípio, em virtude do recurso 
inadequado não ter sido interposto no prazo próprio" (REsp 164.729/SP, Rel. Min. 
Sálvio de Figueiredo Teixeira).

2. Ainda que observadas as alterações produzidas no Código de 
Processo Civil pela Lei n. 11.232/2005, máxime a redação dada ao §1º do artigo 
162, percebe-se que o legislador manteve a referência às decisões extintivas do 
processo, com ou sem a resolução do mérito.

Todavia, o que se verifica na espécie, como fartamente destacado, 
é a continuidade do feito; daí, porque, o manejo do recurso de apelação, ao invés 
do agravo de instrumento, não autoriza a adoção da fungibilidade recursal, porque 
consubstancia erro grosseiro.

3. Recurso não conhecido.
(REsp 645.388/MS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA 

BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 02/04/2007, p. 277)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0134375-9 REsp 1.204.587 / 

MG

Números Origem:  10625080820669  10625080820669001  10625080820669002  10625080820669003  
10625080820669004  10625080820669005  106250808206694  200901089040  80820669

PAUTA: 16/11/2010 JULGADO: 16/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : PAULO CESÁR DE ALMEIDA
RECORRIDO : JORGE BOSCO DIAS
ADVOGADO : S/ REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : PAULO CESÁR DE ALMEIDA
AGRAVADO : JORGE BOSCO DIAS
ADVOGADO : S/ REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 16  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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